PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO

PARECER N° 123/2014.
DATA: 10/12/2014.

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 149/2014.

EMENTA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO ÁREA DE TERRA SITUADA NO MUN ICÍPIO DE SORRISO/MT PARA FINS DE AMPLIAÇÃO DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL LEONEL BEDIN, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: CLAUDIO OLIVEIRA.

Parecer de CONSTITUCIONALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de LEGALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de REGIMENTALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de MÉRITO: FAVORÁVEL.

RELATÓRIO: No décimo dia do mês de dezembro do ano de dois mil e quatorze, reuniram-se os membros da Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com objetivo de exarar parecer do Projeto de Lei n° 149/2014, cuja ementa: Declara de utilidade pública para fins de desapropriação área de terra situada no Município de Sorriso/MT para fins de ampliação do Loteamento Industrial Leonel Bedin, e dá outras providências.
VOTO DO RELATOR: O presente projeto de lei visa ampliar o Loteamento Industrial Leonel Bedin, possibilitando a instalação de novas indústrias em nosso município, oferecendo a população, além de novos serviços e produtos, ofertas de mão-de-obra, e ao município a ampliação no recolhimento de impostos, o que trará inúmeros benefícios a população, e ao bem estar social. Assim, o artigo 4° do projeto de lei estabelece a rubrica da dotação orçamentária a ser utilizada, como o valor para a desapropriação é da ordem de R$ 3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos mil reais), divididos em 34 (trinta e quatro) parcelas mensais fixas e sucessivas, é solicitado a inclusão da despesa equivalente e determinada pelo artigo 5°, do projeto de lei, no exercício de 2016 e 2017, e inclusa a Ação e Meta para o exercício de 2014 a 2017, bem como a disposição do artigo 6° a inclusão em dívida fundada para os exercício de 2016 e 2017, à ordem de 22 parcelas. Desta forma, como há preceito legal e com fundamentado no Inciso II e V do Artigo 12 da Lei Orgânica Municipal cabe a Câmara Municipal, dispor sobre matéria concernente a dotação orçamentária e bens de domínio do município. Sendo da competência específica, Alínea “b” e “f” do Inciso II do Artigo 28 do Regimento Interno cabe a esta comissão a análise desta matéria, e atendendo o disposto na Alínea “b” do Inciso III do Artigo 47 do mesmo diploma a sua tramitação. É o parecer deste relator pela tramitação em Plenário da presente propositura, uma vez que atende aos requisitos formais e legais.

PARECER DA COMISSÃO: Reunidos os membros da Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização para Exame de Mérito ao Projeto de Lei n° 149/2014 de 10 de dezembro de 2014, após parecer favorável do Relator, conclui-se por acompanhar o voto Hilton Polesello, Presidente, e Marlon Zanella, membro.
Hilton Polesello                         Claudio Oliveira                         Marlon Zanella

Presidente                                   Relator                                    Membro
